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1. CÓDIGO DE FORMATAÇÃO VISUAL SUGERIDA
2. MODELOS DE DOCUMENTOS:
2.1. Documento de Formalização de Demanda;
2.2. Estudo Técnico Preliminar 
2.2. Termo de Referência;
2.3. Demais informações.





	


CÓDIGO DE FORMATAÇÃO VISUAL SUGERIDA
A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer modificações a depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, devem necessariamente passar pelo aval da divisão de compras e licitações, sem prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria.

	Ação
	Formatação
	            Observações

	
Inclusão/exclusão/ajustes
	
Fonte vermelha
	1.1 - __________________________________, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste documento.
As opções de cláusulas para inclusão/exclusão/ajuste destacadas em vermelho são apenas sugestões, que podem ser adotadas e ou adaptadas pelos servidores da área técnica ou da equipe de planejamento, segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-se para que, quando for o caso, sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da contratação (Termo de referência, minuta de Contrato), para que não conflitem. São previsões feitas para variarem.
Obs: Importante: Consoante se infere dos modelos, existem pontos cuja escolha por determinada redação, por consequência lógica, exclui a outra opção dada em mesmo tópico.


	Orientação
	Fonte amarela
	Como se pode observar alguns itens receberam orientações destacadas em amarelo para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração do respectivo documento, que deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original.


[bookmark: _GoBack]
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DEMANDANTE E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Setor Demandante: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Fundamentação: Art. 74, caput, inciso I c/c §1º da lei nº 14.133, de 2021
[bookmark: _Hlk153284433]1 - INDICAÇÃO DO SERVIÇO QUE SE PRETENDE CONTRATAR
1.1 - Contratação de empresa para fornecimento de vales-transportes a serem fornecidos aos XXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste documento.
[bookmark: _Hlk148517128]2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
3 - QUANTIDADE A SER CONTRATADA
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.

	01
	VALE TRANSPORTE PARA XXXXXXXXXXXXX
	Unid
	xxxxx

	02
	VALE TRANSPORTE PARA XXXXXXXXXXXXX
	Unid
	xxxxx



4 - PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER INICIADO O SERVIÇO/CONTRATAÇÃO
4.1 - O objeto necessita ser contratado até XXXXXXXXX
5 - INDICAÇÃO DO(S) INTEGRANTE(S) RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
5.1 - Nome dos servidores
OU
5.1 - Dada a baixa complexidade da contratação o(s) próprio(s) titular(es) do(s) setor(es) demandante(s) ficará(ão) responsável(is) pelo Termo de Referência.

6 - DESIGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
6.1 - Gestor: Nome: XXXXXXXXXXXXXXXX, Cargo: XXXXXXXXXXXXXXX
6.2 - Fiscal: Nome: XXXXXXXXXXXXXXXX, Cargo: XXXXXXXXXXXXXXX
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
7.1 - Declaro que os agentes públicos indicados para o planejamento e a fiscalização da contratação, foram comunicados e estão cientes de suas atribuições.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXXX de 202X.
__________________________________________________
Nome do titular do setor requisitante (se for o caso)

Aprovo o Documento de formalização de demanda, considerando a importância da contratação, em face da necessidade apresentada.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXXX de 202X.
______________________________________________
Titular do Setor demandante


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
 
1 - Indicação do bem que se pretende contratar 
1.1 - Contratação de empresa para fornecimento de vales-transportes a serem fornecidos aos XXXXXXXXXXXXXXX 
2 - Descrição da necessidade
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
3 - Área(s) requisitante(s)
3.1 - Secretaria Municipal de Administração
4 - Descrição dos Requisitos da Contratação
4.1 - Da natureza do objeto
4.1.1 - O presente estudo se refere a hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/2021, para aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.
4.2 - Prazo de vigência da contratação:
4.2.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por até 10 anos nos termos do art. 106 e 107 da Lei 14.133/21, desde que mantida a exclusividade do fornecedor e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.  
4.3 - Sustentabilidade
4.3.1 - Quanto aos critérios de sustentabilidade devem ser atendidos os seguintes requisitos:
4.3.1.1 - Observar os princípios de sustentabilidade contidos na Lei 14.133/2021, na Lei 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e demais legislações específicas, adotando ainda, na execução do objeto contratual, práticas de racionalização no uso de materiais e serviços quando cabível, com destaque:
a) utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA);
d) redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis;
c) utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído;
d) observação das normas do INMETRO;
e) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
f) fornecer e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho.
5 - Levantamento de Mercado
5.1 - Após levantamento para a contratação em tela, constatou-se que a empresa XXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXX, possui a concessão da exploração dos serviços de transporte coletivo, sendo a única empresa apta a comercializar Vale Transporte no Município de Ubá.  Na oportunidade, constatamos que o modelo adotado para este tipo de contratação é a inexigibilidade de licitação, dada a impossibilidade de competição. Salienta-se ainda que esta é a forma atual adotada, atendendo perfeitamente as necessidades da administração.
5.2 - Da inexigibilidade de licitação (Inviabilidade de competição e exclusividade no fornecimento)
5.2.1 - Na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/2021 a competição torna-se inviável, porque só há um fornecedor, empresa ou representante comercial para esse objeto no país (exclusividade absoluta).
5.2.2 - Diferentemente da dispensa de licitação, onde a competição é possível, mas a realização do certame não é obrigatória por força de lei; na inexigibilidade, o ente público não tem opção, não há discricionariedade a observar. O que vale é a impossibilidade de obter propostas equivalentes, ou melhor, de ter o produto ou serviço necessário prestado satisfatoriamente por mais de um indivíduo. Em última análise, a inexigibilidade é condição que se impõe à Administração, como única forma de atendimento ao interesse público.
5.3 - Razão da escolha do fornecedor

ORIENTAÇÃO: Em relação à inviabilidade de competição, deve a Administração instruir o processo com comprovação acerca da exclusividade da comercialização de Vale Transporte no Município de Ubá pela empresa Concessionária que será contratada, o que pode ser feito pelas seguintes formas:
· declaração da empresa sobre a exclusividade; 
· cópia da lei estadual/municipal que determina exclusividade; ou 
· cópia do contrato de concessão em que especificada a abrangência da atuação da empresa contratada.

Assim, é importante que a Administração verifique cuidadosamente a veracidade da documentação apresentada e, se necessário, realize diligências e instrua o processo com outros documentos adicionais que corroborem a exclusividade e consequentemente a inviabilidade (absoluta) de competição.

5.3.1 - A contratação da empresa XXXXXXXXXXX dar-se-á por Inexigibilidade de licitação, com fundamento no inciso I, do art. 74 da Lei n.14.133/2021, visto que a futura contratada goza de exclusividade em relação à comercialização de Vale Transporte no Município de Ubá, conforme XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
6 - Descrição da solução como um todo
6.1 - As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao detalhamento, requisitos, características, e quantitativos objeto da contratação, foram definidos por este setor demandante, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o presente instrumento e seus anexos.
7 - Estimativa das Quantidades a serem contratadas
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	01
	VALE TRANSPORTE PARA XXXXXXXXXXXXX
	Unid
	xxxxx
	xxxxxx
	xxxxxxxxx

	02
	VALE TRANSPORTE PARA XXXXXXXXXXXXX
	Unid
	xxxxx
	xxxxxx
	xxxxxxxxx



7.1.1 - Metodologia de cálculo dos quantitativos
7.1.1.1 - O dimensionamento do quantitativo foi obtido com base _________
OU
7.1.1.1 - O dimensionamento do quantitativo foi obtido com base no histórico dos fornecimentos realizados nos últimos ____ anos, acrescido de __ % haja vista ______
OU
7.1.1.1 - O dimensionamento do quantitativo foi obtido com base no histórico dos fornecimentos realizados nos últimos ____ anos, conforme documentação anexa a este ETP 
8 - Estimativa do Valor da Contratação
8.1 - O valor estimado da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme documentação 
8.2 - A estimativa do valor da contratação, encontra-se acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte;
9 - Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
9.1 - A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no inciso V, alínea “b” do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, mas é imprescindível que a divisão do objeto seja tecnicamente viável e economicamente vantajosa e não represente perda de economia de escala. No presente caso, tendo em vista tratar-se fornecimento de vale transporte, NÃO HÁ o que se falar em parcelamento da solução.
10 - Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	10.1 - Entendemos haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata / interdependente, conforme cláusula seguinte:
OU

	10.1 - Entendemos não haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata e nem interdependente.


 11 - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, quando elaborado
11.1 - A contratação pretendida está alinhada com o Planejamento de 2024, porém, o plano de contratações anual ainda não foi adotado pelo(a) Município de Ubá.
12 - Demonstrativo dos resultados pretendidos
12.1 - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:
12.1.1 - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
13. Providências a serem adotadas
13.1 - Não há providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, visto que não há necessidade de capacitação de fiscais e/ou gestores de contrato ou de adequação do ambiente da organização.
OU
13.1 - Foram identificadas as seguintes providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato:__________________________________________
14. Possíveis impactos ambientais
14.1 - Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela contratação em estudo, contudo, a contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e a saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto. 
15 - Declaração de Viabilidade
15.1 - Declaro(amos) viável esta contratação.
15.1.1 - Justificativa da Viabilidade
15.1.1.1 - Pelo constatado nos estudos preliminares a competição torna-se inviável, porque só há um fornecedor, empresa ou representante comercial para esse objeto no país (exclusividade absoluta), razão pela qual a contratação deverá ser feita por inexigibilidade de licitação nos termos do art. 74, inciso I, da Lei 14.133/2021.


Ubá, XX de XXXXXXXXXXXX de 202X.


Nome do Servidor
Cargo e matrícula




DESPACHO

Aprovo o Estudo Técnico Preliminar, considerando a importância da contratação, em face das justificativas técnica apresentadas.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXXX de 202X.

_______________________________________________
Titular do Setor demandante


JUNTAR COMO ANEXO DO ETP, TODOS OS DOCUMENTOS QUE COMPROVAM A EXCLUSIVIDADE DA COMERCIALIZAÇÃO DE VALE TRANSPORTE NO MUNICÍPIO DE UBÁ PELA EMPRESA CONCESSIONÁRIA QUE SERÁ CONTRATADA (COMPROVAÇÃO DA INVIABILIDADE ABSOLUTA DE COMPETIÇÃO  NOS TERMOS DO ART. 74, INCISO I, DA LEI 14.133/2021). JUNTAR TAMBÉM A COMPROVAÇÃO DO PREÇO 



TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO
1.1 - Contratação de empresa para fornecimento de vales-transportes a serem fornecidos aos XXXXXXXXXXXXXXX, conforme condições e especificações contidas neste termo.

2 - DA PADRONIZAÇÃO
2.1 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com o disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021.

3 - DA NATUREZA DO OBJETO
3.1 - O presente estudo se refere a hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/2021, para aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

4 - DESCRIÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	01
	VALE TRANSPORTE PARA XXXXXXXXXXXXX
	Unid
	xxxxx
	xxxxxx
	xxxxxxxxx

	02
	VALE TRANSPORTE PARA XXXXXXXXXXXXX
	Unid
	xxxxx
	xxxxxx
	xxxxxxxxx




5 - PRAZO DE VIGÊNCIA 
5.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por até 10 anos nos termos do art. 106 e 107 da Lei 14.133/21, desde que mantida a exclusividade do fornecedor e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme Estudo Técnico Preliminar.

6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021)
6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C", E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)
7.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência.

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1 - Os requisitos da contratação relacionados a natureza do objeto e a sustentabilidade encontra-se pormenorizado em tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência.
8.2 - Registre-se que, eventual exigência de documentação de habilitação técnica e econômica, será tratado no tópico específico deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão aqui seria redundante.
8.3 - Subcontratação
8.3.1 - NÃO será admitida a subcontratação do objeto contratual.
8.4 - Garantia da contratação
8.4.1 - NÃO HAVERÁ exigência de garantia contratual da execução.

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
9.1.1 - O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 10 dias, contado da emissão de Requisição formalizada pelo Contratante, em remessa única ou em quantitativo especificado pelo Contratante.
OU
9.1.1 - As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:
	Parcela
	Composição da parcela
	Prazo de entrega

	1ª
	... unidades do item ..., ... unidades do item ...
	

	2ª
	... unidades do item ..., ... unidades do item ...
	

	3ª
	... unidades do item ..., ... unidades do item ...
	

	[...]
	... unidades do item ..., ... unidades do item ...
	



9.1.2 - Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões respectivas com antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
9.1.3 - Os bens deverão ser entregues na Sede ___________________________.

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2 - As comunicações entre o Município de ubá e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.3 - A responsabilidade pela gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados por ato administrativo próprio do Contratante.
10.4 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos produtos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.
11 - DO RECEBIMENTO
11.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
11.2 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
11.3 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
11.4 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
12 - DO PAGAMENTO
12.1 - O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 20 a vinte úteis contados a partir do atesto da Nota Fiscal e liquidação, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação da manutenção da regularidade fiscal exigida para contratação, observadas as disposições deste Termo de Referência.
12.2 - Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal ou na fase de recebimento provisório/definitivo ou no cumprimento de obrigações contratuais.
12.3 - No caso de atraso no pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento será de 6% a.a. (seis por cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula:
a.    EM = I x N x V, onde:
b.    EM = encargos moratórios
c.    N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
d.    V = valor a ser pago
e.    I = índice de atualização financeira = 0,0001643
12.4 - À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se os materiais não estiverem em perfeitas condições de acordo com as exigências contidas neste termo de Referência.
13 - REAJUSTE 
VERIFICAR A FORMA DE REAJUSTE DO VALE TRANSPORTE E MODIFICAR OS ITENS ABAIXO, SE FOR O CASO.

13.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
13.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA acumulado dos últimos doze meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
13.3 - A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
13.4 - O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
13.5 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste.
14 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

14.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
14.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, §1º da lei nº 14.133 /21. 
14.1.2 - Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais.
14.2 - Exigências de habilitação
14.2.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
14.3 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva)
14.3.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
14.3.2 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
14.3.3 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
14.3.4 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
14.3.5 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
14.4 - Habilitação fiscal, social e trabalhista
14.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
14.4.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
14.4.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
14.4.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
14.4.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
14.4.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
14.4.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
14.4.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
14.5 - Qualificação Econômico-Financeira 
14.5.1 - Não será exigido Qualificação Econômico-Financeira.
14.6 - Qualificação Técnica
14.6.1 - Não será exigido 
14.7 - Declarações exigidas por Lei
14.7.1 – Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
14.7.2 – Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
15 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
15.1 - O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no item 4 deste documento.
16 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Ubá.
16.1.1 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:_____________________
16.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, quando se tratar de serviços e fornecimento contínuos será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXXX de 202X.


Nome do Servidor
Cargo e matrícula


DESPACHO

Aprovo o Termo de referência, considerando a importância da contratação, em face das justificativas técnica apresentadas.


Ubá, XX de XXXXXXXXXXXX de 202X.

___________________________________________
Titular do Setor demandante


ESTIMATIVA DE DESPESA COM RELATÓRIO

1 - OBJETO
1.1 - ___________________, conforme condições e especificações contidas no termo de referência.
2 - ÁREAS(S) REQUISITANTE(S)
2.1 - Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXX
3 - VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA DO PREÇO
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	
	
	
	
	
	



3.1 - O valor total estimado da contratação é de R$ XXXXXXXXXX.
3.2 - O valor estimado foi definido com base XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

ORIENTAÇÃO: Em relação à justificativa do preço, como o fornecimento de vale transporte é remunerado por tabela/tarifa, não é necessário realizar uma pesquisa para verificar a vantagem dos preços a serem contratados. Cabe à autoridade confirmar essa condição, providenciando a inclusão do ato normativo que estabelece o valor do vale transporte de acordo com as categorias. Além disso, a Administração deve verificar com a empresa a existência de condições mais favoráveis de contratação e incluir no processo o resultado dessa pesquisa. Por fim, caso haja preços especiais, estes devem ser considerados durante a vigência do contrato.


Ubá, XX de XXXXXXXXXX de 202X.

___________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Departamento de Compras

ANEXAR OS DOCUMENTOS QUE DÃO SUPORTE A ESTIMATIVA E JUSTIFICATIVA DO PREÇO (incisos II e VII do art. 72 da NLL)  





JUNTAR NOS AUTOS A DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO; (inciso IV do art. 72 da NLL)  

















ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ____/____
 
O MUNICÍPIO DE UBÁ, inscrito no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXX, com sede na (endereço completo), representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal, Exmo(a) Sr(a) XXXXXXXXXXXX a seguir denominado CONTRATANTE e o(a) empresa/autônomo(a) ________________, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº _______________, situada no(a) _________________________________, representada pelo(a) Sr.(a) ___________________________, CPF nº __________________________ a seguir denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem firmar o presente contrato, com fundamento no Processo nº XXX/202X - Inexigibilidade  nº XXX/202X, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, aplicando-se a este instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1 - Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para fornecimento de vales-transportes a serem fornecidos aos XXXXXXXXXXXXXXX, conforme descrição abaixo:
1.2 - Objeto da contratação:
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	[bookmark: _Hlk160564459]01
	VALE TRANSPORTE PARA XXXXXXXXXXXXX
	Unid
	xxxxx
	xxxxxx
	xxxxxxxxx

	02
	VALE TRANSPORTE PARA XXXXXXXXXXXXX
	Unid
	xxxxx
	xxxxxx
	xxxxxxxxx



1.3 - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de referência, o estudo técnico preliminar, Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, eventuais anexos dos documentos supracitados, ambos constantes deste Processo de inexigibilidade de Licitação.
1.4 - Fundamentação: Artigo 74, I, §1º, da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021.
2 - CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, da manutenção da exclusividade do fornecedor, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a. Estar formalmente demonstrado no processo que o objeto tem natureza continuada;
b. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na continuidade do contrato;  
c. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
d. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4 - CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5 - CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 - O valor total da contratação será de R$ _________ (__________________________), conforme quadro acima.
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 - O reajuste e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 - São obrigações do Contratante:
8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8.1 - A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do protocolo.
8.1.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
ACRESCENTAR AQUI OUTRAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS, SE FOR O CASO
9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1 - São obrigações do Contratado:
9.1.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro utilizado pelo(a) Município de Ubá, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao do fornecimento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.9 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação neste processo;
9.1.10 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.1.11 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do(a) Município de Ubá.
9.1.12 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
ACRESCENTAR AQUI OUTRAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS, SE FOR O CASO
10 - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.
ACRESCENTAR AQUI OUTRAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS, SE FOR O CASO
11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
11.1 - As regras referentes a exigência de garantia contratual da execução encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa o pretendente ou o contratado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
a. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. Dar causa à inexecução total do contrato;
d. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto  sem motivo justificado;
h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o processo de contratação ou a execução do contrato;
i. Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 - O pretendente ou contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência no caso da falta prevista na alínea "a" deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa:
1 - moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1.1 - O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
2 - Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 12.1, de 15% a 25% do valor do Contrato.
3 - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 15% a 25 % do valor do Contrato.
4 - Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato.
5 - Para infrações descritas na alínea "d" a "g" do subitem 12.1, a multa será de 7% a 15% do valor do Contrato.
6 - Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 1% a 7% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas "b" a "g", quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas "h" a "L", bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme §5º do art. 156 da Lei 14.133/2021.
12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.5 - A aplicação das sanções previstas neste contrato, em hipótese alguma elimina a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12.7 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
12.8 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
12.9 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
12.10 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
12.11 - O(A) Contratado(a) declara plena ciência das hipóteses de infrações e sanções previstas neste contrato
13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1 - A extinção do presente ocorrerá nas hipóteses previstas nos art. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado o contraditório e ampla defesa.
14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Município de Ubá, para o exercício atual, na classificação abaixo: XXXXXXXXXXXXXXXXXX
15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo(a) Município de Ubá, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2 - O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.
16.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1 - Incumbirá ao(a) Município de Ubá divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.
18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1º)
18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do município da licitante, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
 
Ubá, XX de XXXXXXXXXX de 202X.



_________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXX
Prefeito Municipal


_________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Razão Social da Empresa

TESTEMUNHAS
 

1) Ass.:______________________________    2) Ass.:_____________________________
Nome:______________________________     Nome:______________________________
CPF:________________________________     CPF:_______________________________   
 



COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (inciso V do art. 72 da NLL)  











JUNTAR O PARECER JURÍDICO QUE DEMONSTRE O ATENDIMENTO DOS REQUISITOS EXIGIDOS (inciso III do art. 72 da NLL)  






















RELATÓRIO TÉCNICO
(Art. 70, §2º do Decreto Municipal nº 6.956/2023)
 
PROCESSO Nº XXX/202X
INEXIGIBILIDADE Nº XXX/202X
 
Em atenção à solicitação de Vossa Excelência, temos a manifestar o que se segue:
CONSIDERANDO a possibilidade de aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, com fundamento no art. 74, I, §1º da Lei n.º 14.133, de 2021;
CONSIDERANDO que o setor demandante justificou a inviabilidade de competição e razão da escolha do executante nos itens 5.2 e 5.3 do ETP (Art. 74, inciso I, §1º c/c art. 72, inciso VI ambos da Lei 14.133/2021)
CONSIDERANDO que o setor competente justificou o preço da contratação, conforme estimativa de despesa com relatório (art. 72, inciso VII da Lei 14.133/2021)
CONSIDERANDO que existe previsão de recursos orçamentários, com indicação das respectivas rubricas; (art. 72, inciso IV da Lei 14.133/2021)
CONSIDERANDO que constam as comprovações referentes à regularidade fiscal e jurídica atendendo aos aspectos essenciais à regularidade da contratação (art. 72, V, c/c art. 91, § 4º, art. 92, XVI, e art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).  
CONSIDERANDO, que consta nos autos o parecer jurídico e que todos os apontamentos foram atendidos (art. 72, inciso V da Lei 14.133/2021)
CONSIDERANDO, que a situação em questão se enquadra na hipótese de inexigibilidade de licitação constante do Art. 74, inciso I, §1º da Lei 14.133/2021, a permitir a contratação.
Sendo assim, a contratação em questão pode ser realizada com base no art. 74, caput, inciso I, §1º c/c art. 72, todos da lei nº 14.133, de 2021.
À consideração superior.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXXX de 202X.
______________________________________
Agente responsável pela instrução do processo de contratação direta                                                                      Cargo

















DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO                                                       (ART. 72. INCISO VIII)
 
Processo nº XXXXXXXXXX
Inexigibilidade nº XXXXXXXXXX
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de vales-transportes a serem fornecidos aos XXXXXXXXXXXXXXX 
O(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx no uso das atribuições que me foram delegadas pelo Decreto nº (inserir número e data do decetro), do Exmo. (inserir o cargo da autoridade superior), considerando as informações das unidades técnicas e os documentos instrutórios que compõem este expediente, especialmente o Estudo Técnico e o Termo de Referência, a existência de disponibilidade orçamentária, o parecer da Assessoria Jurídico-Administrativa, e o preenchimento da lista de verificação preliminar, que evidenciam o preenchimento dos requisitos legais pertinentes, torna público a AUTORIZAÇÃO da Inexigibilidade de licitação com respaldo legal no artigo 74, inciso I, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021, visando a contratação da empresa xxxxxxxxx, no valor total de R$ XXXXXXXXXXXX,
Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:
I - Encaminhe-se à área (responsável pela execução orçamentária da unidade), para providenciar a emissão de Nota de Empenho em favor de cada empresa adjudicatária e a celebração do contrato;
II - Após, à (área responsável pelas publicações) para inserção no Sistema de Gestão Administrativa (ou outro que lhe faça as vezes), bem como demais divulgações exigidas no PNCP nos termos do arts. 72, parágrafo único e 94 da Lei 14.133/2021.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXXX de 202X.


_______________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXX
Autoridade Competente



CERTIDÃO
  
CERTIFICO, para os devidos fins, que o TERMO DE AUTORIZAÇÃO, referente ao Processo nº XXX/202X, Inexigibilidade nº XXX/202X, foi divulgado e mantido à disposição do público no PNCP, em conformidade com o Parágrafo único do art. 72 da Lei nº 14.133/2021.
O referido é verdade e dou fé.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXXX de 202X.


______________________________________
Responsável                                                                            Cargo


CONTRATO ASSINADO
 
















CERTIDÃO
  
CERTIFICO, para os devidos fins, que o(s) contrato(s) referente ao Processo nº XXXXXXXXX, Inexigibilidade nº XXXXXXX, foi(ram) publicada(s) no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no dia XXXXXXXXXX dentro do prazo legal, tudo em conformidade com o art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
O referido é verdade e dou fé.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXXX de 202X.


______________________________________
Responsável                                                                            Cargo

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:
[bookmark: art94i](...)
[bookmark: art94ii]II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.
[bookmark: art94§1]
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